
CUIABÁ

Incentivar a leitura e, 
consequentemente, ofere-
cer mais acesso ao conheci-
mento. Esta é a proposta do 
Projeto “Bibliotecas Solidá-
rias”, criado pelo Capítulo 
Cuiabá Nº 103 da Ordem 
DeMolay, que conta com o 
apoio do Tribunal de Justi-
ça de Mato Grosso. A ideia 
é arrecadar livros para se-
rem doados a escolas da 
rede pública da Capital.

“Vamos instalar caixas 
coletoras nas entradas da 
sede do Poder Judiciário, e 
as pessoas podem deposi-
tar os livros até 30 de agos-
to”, diz Luka Trasel Mazon, 
mestre conselheiro da Or-
dem DeMolay. Os livros 
podem ser de qualquer gê-
nero, como, por exemplo, 
obras literárias infantis e 
juvenis, bibliografias, his-
tórias em quadrinhos, peri-
ódicos, literatura de cordel 
e dicionários das línguas 
portuguesa, inglesa e espa-
nhola.

“Essa iniciativa é de ex-
trema importância para a 
formação intelectual des-
sas crianças e adolescentes 
que serão atendidos pelo 
projeto. E é por isso que 
estamos participando des-
sa ação. Os idealizadores 
estão de parabéns com esse 
gesto de cidadania”, asse-
gura o presidente do TJMT, 
desembargador Carlos Al-
berto Alves da Rocha.

Justiça participa 
de projeto de 
leitura da 
Ordem DeMolay

Tangará da Serra promove 
mutirão para reconhecimento 
de paternidade

PAI PRESENTE

O direito à paternidade 
é garantido pela Constitui-
ção Brasileira e, pensando 
nisso, o Poder Judiciário de 
Mato Grosso realiza neste 
mês de agosto o mutirão 
Pai Presente. O movimen-
to nacional visa reduzir o 
número de pessoas sem 
a paternidade reconheci-
da no país, estimulando 
o reconhecimento volun-
tário da paternidade. Em 
2014, a Corregedoria-Ge-
ral da Justiça determinou 
que anualmente, no mês 
de agosto, sejam realiza-
dos mutirões do projeto, 
com o fim de estimular, 
por meio de audiências 
em todas as Comarcas do 
Estado, o reconhecimento 
espontâneo da paternida-
de biológica.

Em Tangará da Serra, 
as inscrições para quem 
deseja incluir o nome do 
pai na certidão de nasci-
mento em mutirão já estão 
abertas. Responsáveis por 
crianças, adolescentes, 
além de adultos interes-
sados, devem comparecer 
ao Fórum da Comarca de 
Tangará da serra, munidos 
de cópias dos documen-
tos pessoais da mãe e do 
filho, cópia do compro-
vante de residência e os 
dados do suposto pai – em 
especial endereço para 

Inscrições 
para audiências 
seguem até a 
próxima semana

Reconhecimento 
da paternidade 
traz dignidade 
para a criança

Audiências serão na próxima semana

“Bibliotecas Solidárias”
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que seja intimado – até a 
próxima terça-feira, dia 13 
de agosto. “É uma forma 
de a gente tentar regula-
rizar a questão da pater-
nidade daquelas crianças 
que, quando no nascimen-
to e respectivo registro, não 
tiveram uma paternidade 
reconhecida pelo pai”, ex-
plica o juiz de Direito e Di-
retor do Foro da Comarca 
de Tangará, Anderson Go-

mes Junqueira, em entre-
vista à imprensa. “O que a 
gente percebe é que existe 
uma grande quantidade de 
crianças sem o pai reco-
nhecido no registro, então, 
o que a gente visa com esse 
projeto é chamar a atenção 
dessas mães para que pro-
curem o Poder Judiciário 
local e possam então tentar 
resolver essa questão da 
paternidade”.

Dessa forma, os interes-
sados devem comparecer 
ao Fórum da Comarca de 
Tangará para inscrição 
antecipada, sendo o aten-
dimento das 12h às 19h. 
Já as audiências aconte-
cerão no dia 14 de agosto. 
“Nestas audiências, que 
acontecerão no dia 14, o 

pai terá a oportunidade de 
reconhecer espontanea-
mente a criança ou então, 
havendo alguma dúvida, a 
gente pode inclusive acor-
dar uma data para realizar 
o exame de DNA e fazer as 
outras pactuações neces-
sárias para isso”.

O programa é uma ação 
já desenvolvida pela Cor-
regedoria do Judiciário 
mato-grossense ao longo 
de todo o ano, mas espe-
cialmente no mês de agos-
to é realizado o mutirão 
como forma de concentrar 
as audiências. “Mais do 
que ter um nome no regis-
tro, o reconhecimento da 
paternidade traz dignida-
de para a criança”. (Com 
informações TJ-MT)


